DECRETO MUNICIPAL Nº630-01/2004, DE 14 DE ABRIL DE 2004.

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 434-01/2004, E APROVA O PROJETO DE QUALIFICAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS E DÁ PROVIDÊNCIAS.

             LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, usando as atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica e em conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 434-01/2004, de 08 de abril de 2004:

DECRETA

Art. 1º -  O auxílio financeiro especial autorizado pela Lei Municipal nº 434-01/2004, de 08 de abril de 2004, será repassado direto às instituições de ensino em que os servidores municipais efetivos estiverem matriculados, observados os valores estabelecidos no inciso I do art. 3º da referida Lei e desde que seja encaminhado pela Secretaria Municipal de Administração, acompanhada dos seguintes documentos:

I – requerimento do servidor municipal efetivo beneficiário do auxílio instruído dos documentos comprobatórios dos seguintes requisitos:

a) declaração do Departamento de Pessoal contendo o número da Portaria de Nomeação e tempo de serviço ao Município do servidor;

b) comprovante de matrícula no curso de nível superior, com o nome da instituição de ensino, o nome do servidor e o curso em que está matriculado;

c) termo de compromisso assinado pelo requerente declarando a obrigatoriedade de concluir o curso, não gozar de licença para tratamento de interesse, requerer aposentadoria ou exonerar-se a pedido, pelo prazo de três anos após a conclusão do curso no qual deverá constar cláusula ressalvando a hipótese de ressarcimento integral da despesa suportada pelo Município, devidamente corrigida;

d) termo de compromisso do servidor beneficiário de empregar a teoria e a prática adquirida curso que está matriculado no desempenho de suas atividades junto à administração municipal, bem como compartilhar os ensinamentos adquiridos com os demais colegas.

II – Os valores a serem empenhados contendo os nomes dos servidores beneficiários do auxílio e as respectivas entidades de ensino superior em que sejam matriculados serão encaminhados para o setor de contabilidade com a documentação instrutória elencada no inciso I e alíneas a, b, c e d, contendo ainda, sendo o caso, o número e agência da conta bancária da entidade de ensino, nome, CGC e nome do reitor ou responsável.

Parágrafo único – O comprovante de matrícula do servidor constante do inciso I, deverá ser semestralmente comprovado, ou informado pelo mesmo a sua desistência, caso em que, sujeitar-se-á a indenizar o Município.

Art. 2°- Os valores correspondentes ao auxílio serão repassados diretamente à Instituição de Ensino Superior ou ao servidor beneficiado, desde que este faça a comprovação do pagamento da mensalidade através de boleto bancário, podendo ser suprimidos, reduzidos ou a qualquer tempo cancelados pela Administração Municipal e, havendo disponibilidade financeira, reajustados na forma estabelecida pelo parágrafo único do art. 3º da lei Municipal nº 434-01/2004, de 08-04-2004.

Art. 3º - Os valores dos benefícios serão pagos de acordo com o seguinte:

I – 50% (cinqüenta por cento) do valor da mensalidade do curso, com limite de R$110,00 (cento e dez reais) mensais por servidor beneficiado.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

                      Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos quatorze dias do mês de abril de dois mil e quatro.

LAURO SCHERER

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

ANTONIO OSMAR DUTRA DE MELO

Secretário Municipal de Administração

DILSON STEIN FLORES

Assessor Jurídico

